
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 343.806 - SP (2015/0305915-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LUIZ ANGELO CERRI NETO 
ADVOGADO : LUIZ ANGELO CERRI NETO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAMES JONES MACHADO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
ARMADA E RECEPTAÇÃO. DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA. PRESCINDIBILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ENCERRADA A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte Superior e do col. STF, acerca da 
decisão de recebimento da peça acusatória, "[...] o exame da admissibilidade da 
denúncia se limita à existência de substrato probatório mínimo e à validade formal 
da inicial acusatória" (Inq n. 3.113/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 6/2/2015). 

IV - Dessarte, por se tratar de decisão interlocutória simples, o recebimento da 
denúncia prescinde de exaustiva fundamentação. No caso concreto, a decisão de 
recebimento da denúncia está fundamentada, ainda que de forma sucinta.

V - Além disso, na hipótese, consta das informações disponíveis no sítio 
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eletrônico, o encerramento da instrução probatória. Assim, fica superada a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos do enunciado da Súmula nº 
52/STJ.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.806 - SP (2015/0305915-0)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

JAMES JONES MACHADO, em face de v. acórdão proferido pelo e. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, no habeas corpus nº 2120558-45.2015.8.26.0000..

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente e 

denunciado pela prática do crime dos arts.  180, caput, e 288, parágrafo único, ambos do 

Código Penal. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de 

origem, cuja ordem foi denegada.

Daí o presente mandamus, no bojo do qual pugna o impetrante pela expedição 

da alvará de soltura em decorrência do excesso de prazo na formação da culpa, bem como 

diante da nulidade da decisão que recebeu a denúncia, pois teria sido proferida sem 

fundamentação idônea. 

Liminar denegada.

Informações prestadas.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 320-327, manifestou-se 

pela extinção do writ ou pela denegação da ordem. 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 343.806 - SP (2015/0305915-0)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 
ARMADA E RECEPTAÇÃO. DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO EXAUSTIVA. 
PRESCINDIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
PARA O FIM DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta Corte 
Superior e do col. STF, acerca da decisão de 
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recebimento da peça acusatória, "[...] o exame da 
admissibilidade da denúncia se limita à existência de 
substrato probatório mínimo e à validade formal da 
inicial acusatória" (Inq n. 3.113/DF, Primeira 
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
6/2/2015). 

IV - Dessarte, por se tratar de decisão 
interlocutória simples, o recebimento da denúncia 
prescinde de exaustiva fundamentação. No caso 
concreto, a decisão de recebimento da denúncia está 
fundamentada, ainda que de forma sucinta.

V - Além disso, na hipótese, consta das 
informações disponíveis no sítio eletrônico, o 
encerramento da instrução probatória. Assim, fica 
superada a alegação de excesso de prazo para a 
formação da culpa, nos termos do enunciado da Súmula 
nº 52/STJ.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 
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conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento do excesso de prazo na formação da culpa, bem como ausência de 

fundamentação da decisão de recebimento da denúncia. 

Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ.

Para melhor delimitar a quaestio, transcrevo excerto da decisão de 

recebimento da exordial acusatória.

"Porque as vítimas reconheceram os réus como sendo os autores dos 
roubos narrados na inicial (fls. 09, 16, 19, 24, 29 e 30), cuja reiteração da conduta e 
modo de agir indica que estavam mesmo organizados em quadrilha para praticar crimes 
contra o patrimônio, tendo até se utilizado de um veículo receptado para a execução dos 
delitos (fls. 31/32), recebo a denúncia oferecida contra ALLAN DE OLIVEIRA SILVA, 
PAULO RICARDO SANTANA SANTOS. JAMES JONES MACHADO e ANDRÉ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA DIAS" (fl. 85). 

A leitura do trecho transcrito revela que não pode prosperar a alegação da 

recorrente de falta de fundamentação da r. decisão questionada. 

No que concerne ao ato decisório, vale lembrar que "o exame da 

admissibilidade da denúncia se limita à existência de substrato probatório mínimo e à 

validade formal da inicial acusatória" (Inq n. 3.113/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 

Roberto Barroso, DJe  de 6/2/2015).

Com efeito, é assente na jurisprudência que a regra é a continuidade do 

processo e que fundamentos mais extensos devem ser lançados na decisão que 

abrevia o curso do feito e não na que determina sua continuidade, sob pena de 

prejulgamento. Ademais, vale relembrar que não há necessidade de fundamentação extensa 

ou complexa no ato que recebe a denúncia.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes do eg. Supremo Tribunal Federal:

Documento: 1489273 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  6 de 4



 
 

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO SUCINTA QUE 
REFUTOU ADEQUADAMENTE TODAS AS TESES DEFENSIVAS. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. O juízo de primeiro grau, ainda que de forma 
concisa, registrou a presença dos requisitos viabilizadores da ação penal, 
postergando as questões referentes à análise probatória para o momento 
adequado (= fase instrutória), não havendo falar, por isso, em nulidade 
da decisão por ausência de fundamentação. 2. Ademais, não se pode 
afirmar que a decisão que rejeitou as questões suscitadas na resposta à 
acusação (CPP, art. 396-A) implique constrangimento ilegal ao direito de 
locomoção do paciente. A defesa terá toda a instrução criminal, com 
observância ao princípio do contraditório, para sustentar suas teses e 
produzir provas de suas alegações, as quais serão devidamente 
examinadas com maior profundidade no momento processual adequado. 
3. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 120.267/SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 2/4/2014).

"HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE MANTIDA 
COM FUNDAMENTO NA GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO - 
CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA 
LIBERDADE INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA, DE 
CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - SITUAÇÃO DE INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADA - CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES - ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA - 
INOCORRÊNCIA - PEÇA ACUSATÓRIA QUE ATENDE, 
PLENAMENTE, NA PARTE EM QUE REMANESCE VÁLIDA, ÀS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS - RECEBIMENTO DE DENÚNCIA - AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO - ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - 
PEDIDO DEFERIDO EM PARTE. A PRISÃO CAUTELAR CONSTITUI 
MEDIDA DE NATUREZA EXCEPCIONAL. [...] NÃO SE EXIGE QUE O 
ATO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA SEJA FUNDAMENTADO. - O 
ato judicial que formaliza o recebimento da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público não se qualifica nem se equipara, para os fins a que 
se refere o art. 93, inciso IX, da Constituição, a ato de caráter decisório. 
O juízo positivo de admissibilidade da acusação penal, ainda que desejável 
e conveniente a sua motivação, não reclama, contudo, fundamentação. 
Precedentes" (HC n. 93056/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 15/5/2009, grifei).
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E desta Corte:

"HABEAS CORPUS. CRIMES DE PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO, LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. NULIDADE DA 
DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. MOTIVAÇÃO SUCINTA. VÍCIO INEXISTENTE. 
TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA, NO TOCANTE AO SEGUNDO 
DELITO. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
EXCLUSÃO DE AGRAVANTE E APLICAÇÃO DE ATENUANTES. 
TEMAS SEQUER VENTILADOS PERANTE A CORTE A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO 
DE APELAÇÃO CRIMINAL LIMITADO PELA PRETENSÃO DEDUZIDA 
NAS RAZÕES RECURSAIS OU NAS CONTRARRAZÕES. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT, NO PONTO. 
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DENEGADO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o 
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou o 
entendimento da inexigibilidade de fundamentação complexa no 
despacho de recebimento da denúncia, dada a sua natureza 
interlocutória. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

[...]
4. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 

extensão, denegada" (HC n. 228.034/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 5/11/2013, grifei).

Ademais, das informações extraídas do sítio eletrônico do Tribunal  de origem 

(www.tjsp.jus.br), denota-se da Ação Penal 0000299-61.2015.8.26.0095 que foram 

juntadas as alegações finais e, desde 15/1/2016, os autos estão conclusos para sentença, 

terminada, pois, a fase probatória. 

Assim sendo, consoante o disposto no Enunciado da Súmula nº 52/STJ, 

"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 

excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
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ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. 

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 

negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula 
n. 52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto 
de prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente 
de ato judicial autônomo.

[...]
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9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0305915-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 343.806 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002996120158260095  00008451920158260095  124681  20150000683167  
20276930320158260000  21205584520158260000  2996120158260095  317484  
8451920158260095

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ANGELO CERRI NETO
ADVOGADO : LUIZ ANGELO CERRI NETO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JAMES JONES MACHADO (PRESO)
CORRÉU : ALLAN DE OLIVEIRA SILVA
CORRÉU : PAULO RICARDO SANTANA SANTOS
CORRÉU : ANDRÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA DIAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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